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nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  António Paulo D.
Segura. — A Oficial de Justiça, Beatriz Macedo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 9724/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.° 1037/97.0TBMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim Duarte da Sil-
va  Simões,  filho  de  Reinaldo  Pais  Simões  e  de  Maria  Alice  do
Nascimento Silva, natural de Bonfim, Porto, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 31 de Julho de 1938, casado, titular do bilhe-
te  de  identidade  n.º  11705551,  com  domicílio  na  Rua  Infante
D. Henrique, 40, rés-do-chão, esquerdo, Vilar do Paraíso, 4400 Vila
Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime
de  burla  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  217.º  do  Código
Penal, praticado em Julho de 1993 e um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
por despacho de 27 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por óbito.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9725/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber  que,  no  processo  sumaríssimo  (artigo  392.º  do  Código  de
Processo  Penal),  n.°  1500/02.3TAMTS,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Adérito Pereira da Silva Madureira, filho de Os-
valdo  da  Silva  Madureira  e  de  Maria  Alzira  Pereira,  natural  de
Lamego, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Dezembro
de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11933070, com
domicílio no Lugar de Bafueiras, São Romão, 4660 Resende, por
se  encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  receptação,  pre-
visto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal, praticado em 30
de  Abril  de  1999,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  22  de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

8 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9726/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, no processo abreviado, n.° 38/04.9PEMTS, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim António Ramos Beata, filho de
José Figueiras Beata  e de Luísa Maria da Conceição Ramos, na-
tural  de Vale  de Santarém,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido
em 14 de Janeiro de 1969, casado, titular do bilhete de identidade
n.º  10690701,  com  domicílio  na  Avenida  Mouzinho  de  Albu-
querque, lote C, 1-A, 6.º, esquerdo, 1000 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução  sem habilitação  le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3  de  Janeiro,  praticado  em  1  de  Agosto  de  2003,  foi  o  mesmo
declarado contumaz, em 23 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com

a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9727/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 962/03.6PGMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando Luís da Con-
ceição  Laje,  filho  de  Narciso  da  Silva  Lagelage  e  de  Maria  da
Assunção da Conceição, de nacionalidade portuguesa, nascido em
27  de  Abril  de  1959,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 6649479,  com domicílio na Rua D.  João Azevedo,  59-2.º,  di-
reito, Ramalde, 4100 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código
Penal, praticado em 4 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 6 de Julho de 2005, nos  termos do artigo 335.º do
Código  de  Processo  Penal. A  declaração  de  contumácia,  que  ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9728/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 583/03.3PBMTS,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  Carlos  Saavedra
Alves,  filho  de  Augusto  Alves  e  de  Maria  Celeste  de  Carvalho
Saavedra Alves, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de No-
vembro de 1969, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8962404,
com  domicílio  na  Rua  Abrute,  sem  número,  Freamunde,  4590
Freamunde,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e
punido pelo artigo 220.º do Código Penal, praticado em 18 de Abril
de 2003, por despacho de 12 de Julho de 2005, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por óbito.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9729/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 1795/03.5PBMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel António da Silva
Marques,  filho  de Manuel Marques Ribeiro  e  de Laurinda Mari-
nho da Silva, natural de Cedofeita, Porto, de nacionalidade portu-
guesa,  nascido  em 31 de Outubro de 1951,  casado,  titular  do bi-
lhete de identidade n.º 3915913, com domicílio no Rua do Sul, 72,
Trás, 4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo  143.º  do  Código  Penal,  praticado  em  19  de  Dezembro  de
2003,  por despacho de 13 de  Julho de 2005,  proferido nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

15 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.


